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	Órgão
	:
	2ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais

	Classe
	:
	ACJ – Apelação Cível no Juizado Especial

	N. Processo
	:
	2010.03.1.029408-0

	Apelante(s)
	:
	VIAÇÃO PIONEIRA LTDA.

	Apelado(s)
	:
	WANDERSON DIAS SILVA

	Relator(a) Juiz(a)
	:
	JOÃO FISCHER

	
	EMENTA
	

	JUIZADOS ESPECIAIS. PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO REJEITADA EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DE RELAÇÃO DE EMPREGO. NO MÉRITO, NÃO ASSISTE RAZÃO À EMPRESA RECORRENTE, EIS QUE, ALÉM DE NÃO TER INFORMADO AO AUTOR, ORA RECORRIDO, QUE SE TRATAVA DE FASE DE TESTES PRELIMINARES, DEIXOU DE JUSTIFICAR A NÃO CONTRATAÇÃO APÓS A REALIZAÇÃO DOS EXAMES. RECURSO IMPROVIDO.

1. Preliminarmente, no tocante à alegada incompetência do Juízo a quo para processo e julgamento do feito, e pedido de remessa à Justiça do Trabalho, entendo que não merece acolhida, eis que sequer foi formalizada relação de emprego entre as partes.

2. No mérito, a empresa recorrente afirma ser exercício regular de direito a contratação de seus empregados. Contudo, ao solicitar a realização de exames médicos ao candidato à vaga, levou-o a realizar despesas sem informar que se tratava de mero teste preliminar, gerando expectativa de contratação. Ademais, a recorrente não justificou a recusa em contratar o candidato.

3. Correta sentença que condenou a ora recorrente a ressarcir ao autor os danos materiais, consoante comprovado nos autos, no montante de R$ 123,69 (cento e vinte e três reais e sessenta e nove centavos), bem como no pagamento de indenização por danos morais no importe de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais). 

4. O Juízo de 1º Grau detém melhores condições, em regra, de avaliação das peculiaridades, minúcias e nuances do caso, por estar mais próximo das partes do litígio e da produção da prova testemunhal em audiência.  A modificação do valor fixado somente ocorrerá em casos de evidente excesso.

5. Honorários em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, mais custas.

6. Dispensado relatório e voto na forma do artigo 46 da Lei 9.099/95.

Sentença mantida. Recurso conhecido e improvido. 

	
	ACÓRDÃO

	

	Acordam os Senhores Juízes da 2ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, JOÃO FISCHER – Relator, JOSÉ GUILHERME – Vogal, LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal, sob a presidência do Juiz JOSÉ GUILHERME, em CONHECER E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, POR MAIORIA, VENCIDO O 2º VOGAL, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

	Brasília (DF), 28 de junho de 2011.

	JOÃO FISCHER 

Relator



	
	VOTO

(DIVERGENTE)

	

	O Senhor Juiz LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA – Vogal 

	Após ouvir o voto do eminente Relator e efetuar a leitura da sentença vergastada, tenho que o recurso merece provimento ao menos em parte. Assim entendo porque a exigência de exame médico para admissão de empregado, os chamados exames pré-admissionais, está prevista nos artigos 168 usque 169 da CLT, onde consta que os exames ocorrerão por conta do empregador. Portanto, correta a sentença que determinou o reembolso das despesas. 

Contudo, não vejo caracterização do dano moral pela atitude da empresa em não realizar a contratação. Fazendo um paralelo com o serviço público, o candidato aprovado em concurso só tem em seu favor uma perspectiva de direito, e não o direito à nomeação. Parece-me semelhante a situação do empregado celetista, ou seja, haveria, no máximo, mera frustração e dissabor pela não realização do contrato de trabalho, sem quaisquer repercussões maiores ou mais profundas no estado anímico da pessoa que possam configurar dano moral. Nesse sentido, remansosa jurisprudência afirma que meros dissabores do dia a dia não encartam o dano moral.

Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso para reformar a sentença e excluir a condenação por danos morais.

É como voto.


	
	DECISÃO
	

	Conhecido. Improvido. Maioria.
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